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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

1. UNIDADES REQUISITANTES:  Divisão de Manutenção e Projetos.
2. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva, preditiva e corretiva de instalações prediais, elétricas, rede estabilizada, instalações hidrossanitárias, civis, limpeza de calhas pluviais, serviços técnicos eventuais no prédio Fórum Trabalhista da Região do Cariri, situado na cidade de Juazeiro do Norte e na edificação da  Vara de Trabalho do município de Iguatu, em regime de empreitada por preço global, pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, na forma da Lei 8666/93, conforme especificações que seguem.
3. JUSTIFICATIVA DO REQUISITANTE
3.1. Em virtude de o serviço ser especializado e da inviabilidade de o mesmo ser prestado por pessoal do quadro deste regional, tendo em vista a escassez de servidores qualificados e habilitados assim como dos equipamentos adequados;

3.2. Na ocorrência de defeitos no sistema, possibilitar o imediato atendimento para o pronto restabelecimento do funcionamento;
3.3. Serão contemplados nesta contratação Serviços Técnicos Eventuais, que não possuem um volume suficiente para atingir um quantitativo mínimo, economicamente atrativo (acima de R$ 10.000,00), para uma contratação através de ARP (Ata de Registro de Preço) de Manutenção Predial Processo TRT7 Nº 4.843/2015. Tratam-se de melhorias pontuais que podem ser executados em, no máximo, 3 (três) dias por uma equipe de até dois profissionais, sem prejuízo às demais rotinas de manutenção.  O custo máximo total por Ordem de Serviço Técnico Eventual, incluindo materiais de reposição será de até R$ 9.999,00 (nove mil novecentos e noventa e nove reais). Os Serviços Técnicos Eventuais tratam-se de serviços extra manutenção, caracterizados por não se enquadrarem como manutenção corretiva, preditiva ou preventiva.
3.4. Os itens foram agrupados em lote único, tendo em vista os dois itens apresentarem serviços de natureza semelhante. Desta forma, torna-se contraproducente a contratação por lotes, pois em caso de contratação de empresas distintas, os custos de manutenção seriam mais elevados para este Tribunal. A contratação por lote único implica em uma economia com custos administrativos, custos de supervisão e mobilização de equipes, gerando uma economia em escala, apresentando-se como opção mais interessante e economicamente viável.

3.5. Trata-se da execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

3.6. A presente contratação encontra-se em conexão com o planejamento existente neste Tribunal, tendo em vista o provimento de infraestrutura física adequada à prestação jurisdicional.
3.7. Essa contratação da prestação de serviços de manutenção preventiva, preditiva e corretiva de instalações prediais, elétricas, rede estabilizada, instalações hidrossanitárias, civis, limpeza de calhas pluviais, serviços técnicos eventuais engloba as duas cidades de Juazeiro do Norte e Iguatu, que distam entre si apenas 157 Km, facilitando o pronto atendimento pela mesma empresa.
4. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
4.1. DEFINIÇÕES
4.1.1.  Manutenção: Combinação de todas as ações técnicas e administrativas, incluindo as de supervisão, destinadas a manter ou recolocar um item em um estado no qual possa desempenhar uma função requerida. A manutenção pode incluir uma modificação de um item (ABNT NBR 5462-1994).

4.1.2.  Manutenção Corretiva: 1 - Ações desenvolvidas com o objetivo de fazer retornar às condições especificadas um sistema, uma área ou um equipamento após a ocorrência de defeito ou falha. 2 – Manutenção, efetuada após a ocorrência de uma pane, destinada a recolocar um item em condições de executar uma função requerida (ABNT NBR 5462-1994).

4.1.3.  Manutenção Preditiva: Manutenção que permite garantir um nível de qualidade de serviço desejado, com base na aplicação sistemática de técnicas de análise, utilizando-se meios de supervisão centralizados ou por amostragem, para reduzir ao mínimo a manutenção preventiva e diminuir a manutenção corretiva (ABNT NBR 5462-1994).
4.1.4.  Manutenção Preventiva: Manutenção efetuada em intervalos predeterminados, ou de acordo com critérios prescritos, destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento de um item (ABNT NBR 5462-1994).
4.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
4.2.1.  A descrição detalhada dos equipamentos que compõe o sistema de predial, elétrico e hidrossanitário do Fórum da Região do Cariri em Juazeiro do Norte e da Vara de Trabalho do Iguatu está no Anexo I – Especificação Técnica dos Equipamentos.

4.2.2.  Prestação dos serviços de manutenção preventiva, preditiva e corretiva em instalações prediais, elétricas, rede estabilizada, instalações hidrossanitárias, civis, limpeza de calhas pluviais, serviços eventuais e fornecimento de materiais de reposição no Fórum de Juazeiro do Norte e da Vara de Trabalho de Iguatu, conforme serviços relacionados no Anexo II.

4.2.2.1. As instalações elétricas de rede estabilizada, objeto deste contrato, compreendem toda a fiação, proteção, quadros e tomadas elétricas de tensão 110V – 127V, excluindo-se apenas o equipamento Nobreak e banco de baterias;

4.2.3.  Os serviços deverão ser executados por equipe especializada com capacitação técnica e experiência em operação e manutenção de sistemas prediais, elétricos e hidrossanitários.

4.2.4.  A Contratada deverá utilizar nas manutenções preventivas e corretivas os equipamentos listados no Anexo III, além de outros que se façam necessários.
4.2.5.  Nas visitas para manutenção preventiva e corretiva, a Contratada será responsável pelos custos do fornecimento dos materiais de consumo e limpeza (item 9.1), ferramentas e equipamentos necessários à realização dos serviços.
4.2.6.  A Contratada deverá manter atualizada uma ficha de controle de visitas técnicas realizadas “in loco”, a qual deverá ser enviada cópia que fará parte dos relatórios de serviços mensais.
5. Da Manutenção PreDITIVA:
5.1. Conjunto de programas especiais (Análise e Medição de Vibrações, Termografia, Análise de Óleo, etc.) orientados para o monitoramento de máquinas e equipamentos em serviço. Sua finalidade é predizer falhas e detectar mudanças no estado físico que exijam serviços de manutenção, com a antecedência necessária para evitar quebras ou estragos maiores.

5.2. Os principais objetivos da manutenção preditiva são: 

5.2.1.  Reduzir os impactos dos procedimentos preventivos no resultado da operação; 

5.2.2.  Eliminar desmontagens e remontagens para inspeção; 

5.2.3.  Impedir propagação dos danos;

5.2.4.  Maximizar a vida útil total dos componentes de um equipamento.
5.3. A manutenção preditiva será realizada conforme o cronograma mínimo estabelecido no Anexo II, preferencialmente em horário comercial.

5.3.1.  Excepcionalmente, caso autorizado pela fiscalização, poderão ser realizados serviços em finais de semana e feriados, sem ônus adicionais ao contratante.

5.3.2.  A contratada deverá utilizar nas manutenções preditivas ou sempre que solicitado pelo fiscal do contrato os equipamentos relacionados no Anexo III.

5.4. Serão executados no mínimo os procedimentos relacionados no Anexo II, além de outros que se façam necessários conforme as normas técnicas vigentes.

6. Da Manutenção Preventiva:
6.1. A manutenção preventiva será realizada conforme o cronograma mínimo estabelecido no Anexo II, preferencialmente em horário comercial.

6.1.1. Excepcionalmente, caso autorizado pela fiscalização, poderão ser realizados serviços em finais de semana e feriados, sem ônus adicionais ao contratante.

6.1.2. A contratada deverá utilizar nas manutenções preventivas ou sempre que solicitado pelo fiscal do contrato os equipamentos relacionados no Anexo III.

6.2. Serão executados no mínimo os procedimentos relacionados no Anexo II, além de outros que se façam necessários conforme as normas técnicas vigentes.
7. Da Manutenção Corretiva:
7.1. Os serviços de manutenção corretiva serão prestados, sempre que se fizer necessário, sem limite de número de chamados e sem ônus adicionais ao contratante.

7.2. A manutenção corretiva deverá ser realizada em obediência aos seguintes prazos:
I - Atender à solicitação de manutenção corretiva, em até 3 (três) horas da solicitação do fiscal do contrato, efetuada na forma de abertura de Ordem de Serviço (O.S.) através de comunicação eletrônica ou telefone;

II - Quando não houver necessidade de substituição de peças, a conclusão dos reparos deverá ser efetuada, no máximo, em 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da solicitação. Verificada a necessidade de substituir peças, a Contratada deverá comunicar imediatamente ao fiscal. O prazo de 24 (vinte e quatro) horas para conclusão dos reparos será contado a partir da autorização do fiscal e a conclusão dos reparos deverá ser comunicada ao fiscal do contrato na forma de encerramento da O.S.
7.3. A Contratada deverá disponibilizar um telefone para chamados emergenciais em sistema 24h x 7 (vinte e quatro horas, sete dias por semana).

7.3.1. São caracterizados como chamados emergenciais quaisquer defeitos nas instalações que possam afetar a segurança pessoal, material, às atividades fins deste TRT ou que provoquem grande desperdício de água e/ou energia.
8. Dos Serviços TÉCNICOS Eventuais
8.1. Serviço Técnico Eventual é todo serviço operacional de adequação na infraestrutura de imóveis que, devido ao porte reduzido, não se enquadra na categoria de obra, nem de manutenção predial preventiva, preditiva e corretiva. Consiste na execução de novas instalações para melhorias pontuais em edificações, como:

a)
Execução de pequenos trechos de alvenaria e revestimentos;

b)
Execução de pequenas áreas de pintura;

c)
Instalação de novos acessórios e equipamentos;

d)
Instalação de novas luminárias;

e)
Execução de novos pontos elétricos e hidráulicos;

f)
Pequenas alterações de layouts com deslocamento de divisórias;

g)
E serviços correlatos.
8.2. A mão de obra necessária para a execução dos Serviços Técnicos Eventuais não poderá exceder o número de 2 (dois) dois profissionais, nem o prazo de 3 (três) dias.

8.3. Estes serviços serão realizados, mediante solicitação do Fiscal do Contrato, pagos conforme tabela de serviços eventuais.

8.4. O pagamento estará condicionado à emissão de Ordem de Serviço pelo Fiscal do Contrato que definirá o número de dias e de profissionais necessários para cada serviço assim como a descrição do serviço a ser executado;

8.5. Não serão considerados para efeito de pagamento, sob nenhuma hipótese, serviços ocasionados por falha na manutenção preventiva ou decorrentes de manutenções corretivas;

8.6. O fornecimento de materiais e peças utilizados nos serviços eventuais se dará conforme estabelecido no item 8.

8.7. A fiscalização poderá solicitar da Contratada a relação de materiais necessários à realização do serviço.

8.8. O custo máximo total por Ordem de Serviço Eventual, incluindo materiais de reposição será de R$ 9.999,00 (nove mil novecentos e noventa e nove reais).
9. Do fornecimento e substituição dos materiais e/ou peças:
9.1. Caberá a contratada o fornecimento, sem ônus à contratante, de materiais de consumo e limpeza necessários aos serviços tais como: álcool, água destilada, óleos lubrificantes, WD 40, grafite spray, vaselina, silicone, detergente, sabão, estopas, panos, palha de aço, utensílios e produtos de limpeza, graxas e desengraxantes, produtos anti-ferrugem, solventes, fitas isolantes (convencional e auto-fusão), fitas teflon, veda-rosca, fita dupla face, colas e adesivos para tubos de PVC, colas Araldite e Super Bonder, massa plástica, Durepoxi, braçadeiras de nylon, pilhas para lanterna, pregos, rebites, parafusos, porcas, buchas, lixas, material de pintura, rolo de esponja, de lã, pincéis, trincha, cimento, areia, brita, gesso, argamassas e demais itens de natureza similar. Tais itens e outros similares não serão pagos diretamente devendo seus respectivos custos estar considerados nos custos do serviço.
9.2. Dos Materiais de Reposição:
9.2.1.  Diagnosticados desgastes, falhas ou defeitos, durante a manutenção preventiva ou corretiva, que imponham a necessidade de substituição de peças, a Contratada deverá apresentar à Contratante, solicitação da autorização contendo relatório com a justificativa da necessidade. Poderá ser solicitado, a critério da contratante, laudo técnico detalhado de forma a justificar a necessidade. A substituição de materiais/peças danificadas ou com vida útil exaurida dar-se-á, somente por novos, originais, compatíveis com as existentes, não sendo aceitas as que apresentarem qualquer indício de defeito ou pré-utilização.
9.2.2.  Os materiais/peças necessárias à execução dos serviços deverão ser adquiridos e substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados da autorização para sua reposição.

9.2.3.  As peças substituídas deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato por ocasião da prestação dos serviços.
9.2.4.  A fiscalização poderá solicitar a qualquer momento o fornecimento e a substituição de peças e equipamentos que julgue necessário;

9.2.5.  A Contratada deverá verificar a compatibilidade das peças novas com as existentes e adquiri-las com total compatibilidade sem prejuízos à segurança e ao desempenho dos sistemas;

9.2.6.  O fornecimento das peças de reposição se dará por ressarcimento. A contratada apresentará três orçamentos de mercado à contratante para aprovação.

9.2.7.  A CONTRATANTE poderá recusar da CONTRATADA orçamento de materiais cujos valores estiverem muito acima dos valores de mercado, podendo obter orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo.

9.2.8.  A CONTRATADA não poderá recusar-se a adquirir a peça no fornecedor de menor preço.

9.2.9.  A contratada apresentará mensalmente as Notas Fiscais das aquisições para ressarcimento. Caso a Nota Fiscal seja de terceiros, esta deverá ser emitida em favor da Contratada.

9.2.10. O item será integralmente reembolsado sem aplicação de BDI ou qualquer outra despesa.

9.2.11. As peças eventualmente adquiridas pelo Contratante por procedimento próprio para equipamentos existentes deverão ser montadas/instaladas pela contratada sem ônus adicionais ao contratante.

9.2.12. Caberá a Contratada, em regime de ressarcimento de despesas, os reparos das Bombas do Sistema Hidráulico e de Combate a Incêndio, com ou sem fornecimento de peças e materiais, em oficina própria ou especializada, exceto os custos de deslocamento dos equipamentos.
10. DA EQUIPE TÉCNICA:
10.1. Os profissionais que compõe a equipe técnica da Contratada, listados nos itens 10.2, 10.3, 10.4 e 10.5, deverão possuir vínculo (CTPS ou contrato individual de trabalho) com a mesma, a ser comprovado no ato da assinatura do contrato.
10.2. Engenheiro Supervisor
10.2.1. Formação profissional requerida: certificado de conclusão de curso de Engenharia Civil ou Elétrica e experiência em instalações prediais ou manutenção de sistemas prediais (civil, elétrico e hidráulico), comprovada mediante Certidão de Acervo Técnico emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA.
10.3. Eletricista de Instalações:

10.3.1.   Formação profissional requerida:
a)
Ensino médio completo;

b)
Curso básico profissionalizante na área de eletricidade com duração mínima de 150 (cento e cinquenta) horas;
c)
Curso de NR 10 (Segurança em Instalações Elétricas);

d)
Curso de NR 35 (Trabalho em Altura);

e)
Experiência profissional mínima de um ano, comprovada com anotação em CTPS ou Contrato Individual de Trabalho;

f)
Conhecimentos da NBR 5410 e domínio prático das atribuições a serem desenvolvidas.
10.3.2. Atribuições: executar trabalhos em instalações elétricas prediais, tais como:
a) Serviços elétricos: instalação de distribuição de média e baixa tensão; montagem de quadros de distribuição; instalação e substituição de disjuntores; dimensionamento e execução de circuitos elétricos; execução de instalações elétricas prediais compreendendo iluminação e tomadas de rede comum e estabilizada; reparos de instalações elétricas, equipamentos auxiliares (timers, sensores, contactores, controladores de fator de potência, etc.) e serviços correlatos.
10.4. Auxiliar de Eletricista de Instalações:

10.4.1.   Formação profissional requerida:
a)
Ensino fundamental completo;

b)
Curso básico profissionalizante na área de eletricidade com duração mínima de 40 (quarenta) horas;
c)
Curso de NR 10 (Segurança em Instalações Elétricas);

d)
Curso de NR 35 (Trabalho em Altura);

e)
Experiência profissional mínima de um ano, comprovada com anotação em CTPS ou Contrato Individual de Trabalho;
10.4.2. Atribuições: executar trabalhos em instalações elétricas prediais, tais como:
a) Serviços elétricos: Auxiliar ao Eletricista de Instalações nos serviços de instalação de distribuição de média e baixa tensão; montagem de quadros de distribuição; instalação e substituição de disjuntores; dimensionamento e execução de circuitos elétricos; execução de instalações elétricas prediais compreendendo iluminação e tomadas de rede comum e estabilizada; reparos de instalações elétricas, equipamentos auxiliares (timers, sensores, contactores, controladores de fator de potência, etc.) e serviços correlatos.
10.5. Encanador ou Bombeiro Hidráulico:
10.5.1. Formação profissional requerida:
a)
Ensino fundamental completo;
b)
Curso básico profissionalizante na área com duração mínima de 150 (cento e cinquenta) horas;
c)
Experiência profissional em instalação ou manutenção de instalações hidráulicas, sistemas hidro-sanitários, bombas centrífugas, submersas e compressores, comprovada com anotação em CTPS ou Contrato Individual de Trabalho;

d)
Curso de NR 35 (Trabalho em Altura);

e)
Domínio prático das atribuições a serem desenvolvidas.
10.5.2.  Atribuições: executar trabalhos em instalações hidro-sanitárias prediais, tais como:
a) Serviços em redes hidráulicas: instalações e reparos em encanamentos, conexões, ramais alimentadores e caixas d’água; reparos e desentupimentos de rede de esgoto primária e secundária e serviços correlatos;
10.6. Pedreiro:
10.6.1.  Formação profissional requerida:
a)
Ensino Fundamental completo;
b)
Experiência profissional na área de serviços de pedreiro ou manutenção
civil, comprovada com anotação em CTPS ou Contrato Individual de
Trabalho;
c)
Curso de NR 35 (Trabalho em Altura);

e)
Domínio prático das atribuições a serem desenvolvidas.
10.6.2.  Atribuições: executar trabalhos inerentes à atividade de manutenção civil, tais como:
a) Execução de pequenos reparos em alvenarias, incluindo abertura de rasgos e furos; restauração de revestimentos (chapisco/reboco/emboço); requadro de vãos; reparos em pisos com troca de peças cerâmicas; reparos em forros; limpeza de calhas, rufos e outros elementos da rede pluvial; aplicação de selantes e impermeabilizantes; conservação de vidros e fachadas, limpeza de recintos, acessórios, entre outros;
10.7. Pintor:
10.7.1.  Formação profissional requerida:
a)
Ensino Fundamental completo;
b)
Experiência profissional na área de serviços de Pintor ou manutenção
civil, comprovada com anotação em CTPS ou Contrato Individual de
Trabalho;
c)
Curso de NR 35 (Trabalho em Altura);

e)
Domínio prático das atribuições a serem desenvolvidas.
10.7.2.  Atribuições: executar trabalhos inerentes à atividade de manutenção civil, tais como:
a) Execução de Pintura Geral, com aplicação de tinta PVA látex, esmalte sintético, verniz, pintura com o uso de pistola e compressor;
10.8. Marceneiro:
10.8.1.  Formação profissional requerida:
a)
Ensino Fundamental completo;
b)
Experiência profissional na área de serviços de Marceneiro ou manutenção
civil, comprovada com anotação em CTPS ou Contrato Individual de
Trabalho;
c)
Curso de NR 35 (Trabalho em Altura);

e)
Domínio prático das atribuições a serem desenvolvidas.
10.8.2.  Atribuições: executar trabalhos inerentes à atividade de manutenção civil, tais como:
a) Serviços de instalação de cortinas, quadros, acessórios de banheiros, reapertos, ajustes, fechaduras e manutenção em geral;
10.9. Todos os cursos exigidos deverão ser comprovados através de certificados expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas pelo órgão ou entidade competente.
10.10. Será admitida a soma da carga horária de até três cursos apenas se as ementas forem complementares e correlatas à área de atuação;
10.11. A Licitante vencedora deverá indicar na licitação um responsável técnico, pelos serviços objeto deste Termo de Referência, devidamente registrado no CREA. O responsável técnico deverá possuir vínculo empregatício, contratual ou societário com a contratada;
10.12. Caso haja desvinculação do responsável Técnico, no decorrer de contrato, a contratada deverá indicar substituto comprovando sua qualificação técnica em até 15 dias corridos;

10.13. Os fiscais do contrato, a qualquer momento, sempre que ocorram pendências de natureza técnica, poderão solicitar visita ao TRT (sede), ao Fórum de Juazeiro do Norte ou a Vara do Trabalho de Iguatu do responsável técnico pelos serviços sem ônus adicionais ao contratante.

10.14. A quantidade de profissionais necessária para compor a equipe técnica informada nos itens 10.2, 10.3, 10.4, 10.5, 10.6, 10.7 e 10.8 será dimensionada pela Contratada para o atendimento dos serviços e prazos estabelecidos neste TR;
10.14.1. Um mesmo profissional poderá executar as demais atribuições desde que atenda a todas as exigências de formação profissional requerida;
10.14.2. O dimensionamento da equipe mínima para execução de serviços que envolverem questões de segurança do trabalho, deverá observar ainda o estabelecido em normas regulamentadoras do MTE.
11. DAS VISITAS TÉCNICAS
11.1. Visitas programadas e emergenciais: consistem nas atividades de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas, contemplando também visitas emergenciais em atendimento a chamados do CONTRATANTE.  Os profissionais que realizarão estas atividades serão responsáveis por manter a operação dos sistemas objeto deste Contrato, bem como seu bom estado de conservação e limpeza. A CONTRATADA deverá fornecer tantos profissionais, com estas formações, quantos forem necessários ao bom atendimento do serviço objeto deste Contrato.
11.2. Visitas técnicas de supervisão:  Consistem nas atividades de gestão da manutenção objeto deste Contrato. Deverão ser realizadas pelo profissional indicado no item 9.2, o qual será designado Preposto e responsável pela supervisão das atividades, elaboração de relatórios, cronogramas e auxílio técnico. Deverá realizar uma visita mensal ou sempre que sua presença for solicitada pelo CONTRATANTE e deverá comparecer também sempre que o profissional técnico responsável pelas visitas programadas e eventuais não for capaz de solucionar os problemas existentes;
12. DOS RELATÓRIOS TÉCNICOS:
12.1. Juntamente com a nota fiscal do mês da prestação dos serviços, deverão ser entregues:
a)
Relatório de Manutenção contendo no mínimo as seguintes informações: Serviços executados; Condições gerais de funcionamento de todos os sistemas envolvidos; e providências a serem adotadas, devidamente assinado pelo responsável técnico por estes serviços.

b)
Fichas de Controle de Material e Serviços contendo no mínimo as seguintes informações: Serviços executados; Discriminação; Valor; Local de instalação dos materiais/peças empregados e reparos e; Providências a serem adotadas quando o problema detectado não for solucionado de imediato.
c)
Ficha de controle de Serviços Técnicos Eventuais, quando for o caso;
d)
Notas fiscais para ressarcimento de peças utilizadas, quando for o caso.
13. DADOS COMPLEMENTARES:
13.1. DO PRAZO INICIAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

13.1.1. A prestação dos serviços se iniciará imediatamente após a assinatura do contrato.
13.1.2. A primeira manutenção preventiva deverá ser executada em até 15 (quinze) dias após a emissão de Ordem de Serviço pela Divisão de Manutenção e Projetos, devendo seu agendamento ser entregue, por escrito (ofício ou comunicação eletrônica), aos fiscais do contrato, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da realização dos serviços.
13.2. LOCAL, HORÁRIOS E DIAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
13.2.1. Os serviços serão prestados no prédio do Fórum Trabalhista da Região do Cariri, localizado na Rua Rafael Malzoni, 761 – Bairro: São José, Juazeiro do Norte – CE (88) 3512-1131 e na Vara de Trabalho do Iguatu, localizada na José de Alencar, S/N – Bugi – Iguatu/CE (88) 3581-1971/3581-1449.  

13.2.2. O horário de prestação dos serviços de manutenção será preferencialmente durante o expediente do Fórum Trabalhista do cariri e da Vara de Trabalho de Iguatu (Segunda a Sexta de 7h30 as 15h30).

13.2.3. Os serviços que necessitem do desligamento total ou parcial do sistema, assim como os que envolvam barulho e poeira, poderão ser executados em horários complementares, inclusive durante finais de semana, quando autorizado pela Fiscalização e sem ônus adicionais à contratante.
13.3. PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
13.3.1.  Provisoriamente, mensalmente pelo fiscal do contrato, que acompanhou a execução dos serviços, com base no que foi observado ao longo do acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelo fiscal, acompanhado da Nota Fiscal de Serviços e toda a documentação elencada no item 18.1;
13.3.2. Definitivamente, a cargo de outro servidor ou comissão responsável pelo recebimento definitivo, no prazo de até 30 (trinta) dias, com base na verificação do trabalho feito pelo fiscal e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, observado o disposto no art. 69 da Lei nº. 8.666/93.
13.3.2.1. O recebimento de serviço de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

13.3.3. Os fiscais da execução terão até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal para verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência e emissão de atesto e recebimento provisório.

13.3.4. Caso haja alguma documentação, de responsabilidade da contratada, pendente, irregular ou vencida os prazos estabelecidos anteriormente, serão interrompidos até sua regularização.

13.3.5. O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do material empregado ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência, verificados posteriormente.
13.4. PROPOSTA DE PREÇO
13.4.1. A proposta deverá incluir os custos com: Manutenções Preventivas, conforme periodicidade estabelecida neste Termo e as Manutenções Corretivas previstas, além dos custos com Serviços Eventuais, conforme Planilha de Estimativa de Preços  (Anexo IV), sendo incluídos todos os custos om materiais de consumo e limpeza (item 8.1), ferramentas, EPIS, equipamentos, pessoal, tributos, fretes, seguros, despesas administrativas do fornecimento dos materiais de ressarcimento, visitas técnicas e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço;
13.4.2. A proposta será de valor global anual com pagamento mensal em doze parcelas.

13.4.3. A proposta deverá detalhar os valores referentes a mão-de-obra, ao BDI e ao percentual de encargos sociais considerados, para fins de repactuação / desoneração.
13.4.4. Para efeitos de pagamento e de recolhimento de impostos, por se tratar da aplicação de serviços de mão-de-obra em dois municípios distintos, ficou estabelecido o critério objetivo da divisão de valores a serem pagos com base na proporcionalidade da área de construção total das duas edificações. Então a área construída total a ser considerada é de 4.356,73m², sendo que os serviços executados em Juazeiro do Norte no Fórum Trabalhista da Região do Cariri, de área de 3.667,17m², corresponde a 84,17% do contrato. Em contra partida, os serviços prestados na Vara de Trabalho de Iguatu, com área de 689,56m², representa 15,83% do total a ser pago.
13.5. VISTORIA TÉCNICA PRELIMINAR:
13.5.1. Será facultado aos licitantes efetuar vistoria, tomando conhecimento das condições dos sistemas. O Agendamento poderá ser feito através do telefone: (085) 3388-9336.

13.5.2. Não será motivo de inabilitação da licitante a não realização da visita, porém, a empresa estará assumindo os riscos com despesas adicionais, visto que não poderá alegar desconhecimento das condições de trabalho para justificar qualquer tipo de impossibilidade de execução de manutenção porquanto os ambientes estão abertos para visitas que possibilitem a inclusão de quaisquer previsões orçamentárias mediante julgamento individual de cada licitante, para compor o orçamento que irá gerar sua proposta.
13.6. SUBCONTRATAÇÃO
13.6.1. A Contratada poderá subcontratar, em até 30% (trinta por cento) do valor global do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, os serviços:
a)
Reparos, com ou sem fornecimento de peças e materiais, das Bombas do Sistema Hidráulico e Combate a Incêndio;
b)
Serviço de inspeção termográfica;
c)
Serviço de inspeção do SPDA – Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas;
d)
Serviço de medição de resistência de isolamento de equipamentos elétricos (motores, condutores elétricos isolados, transformadores etc).

e)
Serviços em oficinas eletromecânicas;

f)
Serviço de desentupimento em rede de esgoto.

13.6.2. As ARTs de serviços subcontratados devem ser vinculadas à ART inicialmente registrada, conforme item 17.4, com o objetivo de identificar a rede de responsabilidades técnicas dos serviços.
14. DA HABILITAÇÃO
14.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:
a)
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b)
habilitação jurídica;

c)
regularidade fiscal e trabalhista;

d)
qualificação econômico-financeira;

e)
qualificação técnica;
14.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

14.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:
a)
Registro comercial, no caso de empresa individual;

b)
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c)
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d)
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

14.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:

a)
Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal.
b)
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)

c)
Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

14.5. Para comprovação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

14.6. Para comprovação da qualificação técnica o licitante deverá apresentar:

14.6.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

14.6.2. Certidão de acervo técnico (CAT) expedida pelo CREA ou atestado(s) de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado naquela entidade, em que se comprove que executou, pelo Responsável Técnico indicado pelo licitante os seguintes serviços:
a)
Serviços de instalação ou manutenção em instalações elétricas de Baixa Tensão;

b)
Serviços de instalação ou manutenção em instalações hidrossanitárias;
14.6.3. Os profissionais indicados deverão ter vínculo com a proponente. O vínculo poderá ser societário (os profissionais integram o quadro societário da proponente - meio de prova – Contrato social), celetista (funcionário da proponente – meio de prova – C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autônomos – meio de prova – Termo ou compromisso contratual).
15. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
15.1. A Gestão da contratação caberá ao Diretor da Divisão de Manutenção e Projetos – Gustavo Daniel Gesteira Monteiro, no impedimento e afastamento legal deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto automático, o servidor Paulo Brasileiro Pires Freire e a Fiscalização do Contrato caberá ao Diretor de Secretaria do Fórum do Cariri - Ovídio Alencar Araripe, que no seu impedimento e afastamento legal deste, suas funções serão desempenhadas por seu respectivo substituto, o servidor Manoel João Rodrigues.
15.1.1. A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

15.2. Os gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

15.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

15.4. A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
15.5. As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone (85) 3388-9386.
15.6. Caberá ao FISCAL DO CONTRATO:
15.6.1. Emitir a Ordem de Serviço;
15.6.2. Aprovar o agendamento das manutenções preventivas e corretivas apresentado pela Contratada.

15.6.3. Receber e revisar os relatórios, relacionados no item 12 deste Termo de Referência.

15.6.4.  Receber todas as peças defeituosas ou desgastadas substituídas na realização dos serviços;
15.6.5. Receber mensalmente toda a documentação exigida para o pagamento;

15.6.6. Atestar mensalmente a execução e o recebimento dos serviços contratados, emitindo relatório circunstanciado de ocorrências referentes aos serviços executados, indicando eventuais atrasos, ausências, substituições, exclusões ou inclusões dos empregados, bem como inconformidades na execução dos serviços e/ou descumprimento de cláusulas contratuais;

15.6.7. Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato;

15.6.8. Solicitar à Contratada a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação das instalações prediais e equipamentos, ou ainda, que não atendam às necessidades;

15.6.9. Notificar a Contratada acerca de eventuais imperfeições na execução dos serviços, que deverá corrigir, refazer e retificar, às suas expensas, os serviços ou em desacordo com as especificações ou com resultados insatisfatórios;

15.6.10. Realizar todos os atos previstos como responsabilidade da FISCALIZAÇÃO, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução;

15.6.11. Sugerir à Administração a aplicação de penalidade prevista no instrumento de contrato, com a devida fundamentação;

15.6.12. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o Contratante reserva-se o direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, sem que o exercício dessa faculdade envolva, a qualquer tempo, anuência ou corresponsabilidade de sua parte para com a contratada, podendo para isso ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, que se achar em condições ou atitude incompatível com a natureza do serviço prestado, ou cuja permanência na área, julgar inconveniente. Tal substituição será precedida de justificativa por parte do Contratante;

15.6.13. Na hipótese do item anterior a Contratada adotará providências imediatas, a fim de assegurar a execução normal dos serviços sem solução de continuidade.
16. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
16.1. Emitir a Nota de Empenho, proceder à assinatura do Contrato e à emissão da Ordem de Serviço, nas condições estabelecidas neste Termo;

16.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do TRT relacionadas à execução do contrato;

16.3.  Exercer a fiscalização dos serviços e a gestão contratual por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;

16.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;


16.5. Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos neste Termo de Referência.
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
17.2. Iniciar os serviços contratados imediatamente, após a assinatura da Ordem de Serviço.

17.3. Remeter, até o penúltimo dia útil de cada mês o cronograma de manutenção preventiva do mês subsequente, para efeito de fiscalização, ficando estabelecido que qualquer alteração do cronograma deverá ser informada, por escrito (ofício ou comunicação eletrônica), com antecedência mínima de 05 (cinco) dias ao Contratante;

17.4. Registrar, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado do Ceará – CREA – CE documento de Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços de manutenção objeto deste Termo de Referência.

17.5. Executar os serviços de acordo com as rotinas e parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência, observando, inclusive, o fornecimento e o uso adequado dos equipamentos, ferramentas e utensílios, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação e substituí-los, quando danificados ou extraviados, sem impactar a prestação do serviço e sem qualquer ônus adicionais à Contratante;

17.6. Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação por escrito) preposto responsável e substituto eventual para representar a Contratada durante o prazo de execução do contrato;

17.7. Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de preposto, a fim de solucionar problemas que envolva(m) o(s) profissional(is) responsável(is) pela execução dos serviços, requisições de serviços, fornecimento de documentos e demais assuntos relacionados com a prestação dos serviços;

17.8. O preposto terá a obrigação de se reportar aos fiscais do contrato, por escrito, através de documento formal ou eletrônico (e-mail), acerca de qualquer anormalidade referente à execução dos serviços, além de tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas as falhas detectadas, bem como atender prontamente às observações e exigências dos fiscais do contrato e prestar os esclarecimentos solicitados;

17.9. Atender e solucionar os incidentes, problemas e requisições de serviços previstos no escopo deste Termo de Referência;

17.10. Fornecer uniforme aos empregados de acordo com estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, garantindo que os mesmos os utilizem quando da prestação dos serviços no Fórum de Juazeiro do Norte e na Vara de Trabalho do Iguatu.

17.11. O uniforme deverá ser condizente com o ambiente de trabalho e o tipo de serviço e deverá ser substituído sempre que ficar comprovado o desgaste natural antes do prazo;

17.12. Fornecer crachás aos seus funcionários, contendo seu nome e o da Contratada, com fotografia 3x4 recente e o posto de trabalho, sendo obrigatório seu uso. As despesas com identificação serão exclusivamente da contratada;

17.12.1. O Contratante poderá obrigar a utilização de crachá padrão fornecido pela Administração;

17.12.2. Na hipótese acima, a contratada deverá devolver os crachás quando da substituição do(s) empregado(s) ou da extinção do contrato;

17.12.3. Em caso de perda ou roubo de crachá de empregado da contratada, a reposição ocorrerá por sua conta;  

17.13. Selecionar e preparar os empregados que irão prestar serviços, treinando-os para o uso adequado dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, e ainda, quanto à prevenção de incêndios, objetivando a correta execução dos serviços;

17.14. Não permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais;
17.15. Não suspender ou interromper, total ou parcial, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;

17.16. Fornecer todos os produtos, materiais, ferramentas, equipamentos e instrumentos necessários à boa execução dos serviços de manutenção, na forma estabelecida no item 9.

17.17. Fornecer todas as peças e os materiais novos, originais, compatíveis com os existentes, não sendo aceitos os que apresentarem qualquer indício de defeito ou pré-utilização;

17.18. Adquirir e substituir os materiais/peças necessários à execução dos serviços no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da autorização do fiscal da execução;

17.19. Entregar à Contratante todas as peças defeituosas ou desgastadas substituídas por ocasião da manutenção;  

17.20. Entregar ao Fiscal da Execução do Contrato, mensalmente, quando da emissão da nota fiscal, as Fichas de Controle de Serviço e Material e o Relatório de Manutenção emitido pelo responsável técnico, conforme item 12;

17.21. Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, com o fornecimento aos seus empregados de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequados ao risco e em perfeito estado de conservação, limpeza e funcionamento, fiscalizar a utilização dos mesmos assim como se responsabilizar pela inspeção periódica destes equipamentos providenciando sua substituição quando necessário; Todos os equipamentos de Proteção Individual devem ter Certificado de Aprovação;

17.22. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio de seus encarregados;

17.23. Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela Contratante, em especial as que disserem respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade de documentos e materiais;

17.24. Submeter-se à fiscalização do Contratante que acompanhará a execução dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;

17.25. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados. A fiscalização do Contratante lhe assinará prazo compatível com as providências ou reparos a realizar;

17.26. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados, na execução do serviço, bem como pelo extravio de bens, documentos ou valores de propriedade do Contratante, ou de seus juízes e servidores, que comprovadamente tenha sido realizado por seus empregados ou prepostos durante a execução dos serviços contratados, devendo a Contratada assumir, nesse caso, a obrigação de efetuar a respectiva indenização até o 5º (quinto) dia útil após a comunicação, que lhe será feita por escrito, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

17.27. Informar o regime tributário, bem como a eventual concessão de isenções, imunidades ou benefícios fiscais, compatíveis com o serviço contratado e as suas alterações, devidamente comprovados;

17.28. Responder por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal), Previdenciária, Trabalhista, seguros contra acidentes e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com este Regional. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Termo de Referência;

17.29. Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados na execução do objeto do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do Contratante;

17.30. Cumprir, rigorosamente, o que preceituam as Normas Regulamentadoras – NR do Ministério do Trabalho e Emprego, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho;

17.31. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

17.32. Aceitar os acréscimos ou supressões julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

17.33. Executar os trabalhos com o mínimo de interferência no regular funcionamento das atividades realizadas no local;

17.34. Garantir que todas as atividades de manutenção sejam realizadas dentro dos padrões de qualidade, segurança e higiene, observando os requisitos da medicina do trabalho e prevenção contra incêndio, com ênfase no uso de ferramentas adequadas e instrumentos de aferição necessários;

17.35. Responsabilizar-se pelo transporte e guarda dos materiais e das peças utilizados na execução dos serviços;

17.36. Manter os locais destinados à execução dos serviços convenientemente limpos e livres de qualquer sujeira, recolhendo imediatamente todo o entulho proveniente da execução;
17.37. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do Ministério do Trabalho e Emprego.

17.38. Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego;

17.39. Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego;

17.40. Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 de abril de 2012;

17.41. Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão;

17.42. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços.
18. FORMA DE PAGAMENTO
18.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente em até 05 (cinco) dias úteis contados do atesto do Fiscal do Contrato, referente as duas notas fiscais de serviços da Contratada, sendo que a primeira nota corresponde a 84,17% do valor atestado no mês para os serviços prestados no município de Juazeiro do Norte e a segunda nota corresponde a 15,83% do valor atestado no mês para os serviços prestados no município de Iguatu, de acordo com o critério estabelecido no item 13.4.4, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da Contratada com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual, com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
19. DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA
19.1. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades.

19.2. Não será permitido, sob qualquer pretexto, que os empregados da CONTRATADA tenham acesso às dependências do CONTRATANTE para desenvolver suas atividades: Sem farda ou com fardamenta incompleta, bem como trajando bermudas e camisetas, ou sem o crachá identificador fornecido pela CONTRATADA;
20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. O atraso injustificado na prestação dos serviços de manutenção corretiva ou preventiva sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal do contrato, limitado a 10% (dez por cento).

20.2. Se o atraso de que trata o item supra ultrapassar o prazo de 10 dias, a Administração poderá entender pela inexecução total do contrato.

20.3. Além da sanção prevista no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) Advertência;
b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato.
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato.
d) multa, pelo descumprimento das obrigações, conforme as tabelas 1 e 2 com base anual:
TABELA 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,1% do valor anual do Contrato

	2
	0,2% do valor anual do Contrato

	3
	0,3% do valor anual do Contrato

	4
	0,5 % do valor anual do Contrato


TABELA 2
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	01
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.
	1
	Por ocorrência

	02
	Recusar-se a executar serviços determinados pela fiscalização previstos em contrato.
	3
	Por ocorrência

	03
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados.
	2
	Por ocorrência

	04
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequência letal.
	4
	Por ocorrência

	05
	Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo motivo de força maior ou caso fortuito.
	4
	Por ocorrência

	DEIXAR DE:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	06
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do fiscal do contrato.
	2
	Por ocorrência

	07
	Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela CONTRATANTE.
	2
	Por ocorrência

	08
	Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados no prazo determinado pela fiscalização do CONTRATANTE.
	2
	Por ocorrência

	09
	Observar, na execução dos serviços, normas e procedimentos necessários à preservação ambiental.
	3
	Por ocorrência

	10
	Fornecer os materiais e equipamentos relacionados neste Termo em perfeitas condições de uso;
	3
	Por ocorrência

	11
	Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de preposto, nos termos deste Termo.
	3
	Por ocorrência

	12
	Fornecer orçamentos de mercado e adquirir peças e materiais de reposição por ressarcimento
	3
	Por ocorrência


d) Multa, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento), calculada sobre o valor global, para os demais casos de descumprimento contratual, limitado a 10% (dez por cento).
e) Multa, no percentual de 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, pelo descumprimento de quaisquer das obrigações, limitado a 10% (dez por cento).

20.4. A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

20.5. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.
21. VIGÊNCIA DO CONTRATO:
21.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contado da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.
21.2. Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, poderão os Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste Contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.
22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.
23. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES:
Haverá impacto orçamentário nos exercícios financeiros de 2016 e 2017, referente ao contratado em 2016. O impacto orçamentário referente ao restante do exercício de 2017 e todo o exercício de 2018 dependerá de eventual prorrogação contratual.
24. CUSTO ANUAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme Anexo IV – Planilha de Formação de Custos.
25. REGIME DE EXECUÇÃO: Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço global.
26. ANEXOS
26.1. São anexos a este Termo de Referência:

Anexo I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS DO FÓRUM DE JUAZEIRO DO NORTE E DA VARA DE TRABALHO DO IGUATU

Anexo II - PLANOS DE MANUTENÇÃO

Anexo III - FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS E EPI’S

Anexo IV - PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS
Anexo V – COMPOSIÇÕA DO BDI
Anexo VI – COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS
Fortaleza, 14 de novembro de 2016.

Paulo Brasileiro Pires Freire

Analista Judiciário do TRT 7ª Região
Gustavo Daniel Gesteira Monteiro

Diretor da Divisão de Manutenção e Projetos

ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS DO FÓRUM DA REGIÃO DO CARIRI EM JUAZEIRO DO NORTE E VARA DO TRABALHO DE IGUATU

 1  DESCRIÇÃO DO SISTEMA ELÉTRICO

 1.1  FÓRUM DA REGIÃO DO CARIRI EM JUAZEIRO DO NORTE
 1.1.1  Entrada de energia: subestação aérea de 225 kVA.
 1.1.2  Baixa tensão:

► Quadro QGBT com um disjuntor tripolar de entrada de 350 Ampères, 16 circuitos secundários, barramento, medidores de tensão e corrente, chaves comutadoras e demais acessórios;

► Quadro QDFL Nº 1 com um disjuntor tripolar de entrada de 63 Ampères, 60 circuitos secundários, e barramento;
► Quadro QDFL Nº 2 com um disjuntor tripolar de entrada de 63 Ampères, 50 circuitos secundários, e barramento;

► Quadro QDFL Nº 3 com um disjuntor tripolar de entrada de 32 Ampères, 18 circuitos secundários, e barramento;
► Quadro QDFL Nº 4 com um disjuntor tripolar de entrada de 20 Ampères, comando para duas bombas de 1,5 HP;
► Quadro QFNB com um disjuntor tripolar de entrada de 63 Ampères, 2 circuitos secundários de nobreak;
► Quadro QFINF com um disjuntor tripolar de entrada de 63 Ampères, 32 circuitos secundários, e barramento;
► Quadro QFAC com um disjuntor tripolar de entrada de 75 Ampères, 02 circuitos secundários, e barramento;
► Quadro QFBINC com um disjuntor tripolar de entrada de 32 Ampères, comando para duas bombas de 7,5 HP;

► Quadro QFAC-13 com um disjuntor tripolar de entrada de 40 Ampères, 08 circuitos secundários, e barramento;
► Quadro QFAC-04 com um disjuntor tripolar de entrada de 40 Ampères, 04 circuitos secundários, e barramento;
► Quadro QFAC-02 com um disjuntor tripolar de entrada de 80 Ampères, 03 circuitos secundários, e barramento;

► Iluminação e tomadas de baixa potência em todos os pavimentos

 1.2  VARA DO TRABALHO DE IGUATU
 1.2.1  Entrada de energia: Ramal trifásico de baixa tensão.
► Quadro de distribuição geral 380 / 220 V;

► Quadro de distribuição de nobreak 110V;

► Iluminação e tomadas de baixa potência.

 2  DESCRIÇÃO DO SISTEMA HIDRO-SANITÁRIO
 2.1  FÓRUM JUAZEIRO DO NORTE
 2.1.1  Rede de água potável:
► Uma torneira de bóia tipo vazão total, base e haste metálicas, diâmetro 3/4“;
► Duas eletrobombas centrífugas (recalque), trifásicas, monoestágio, potência de 1,5 cv cada;

► Quadro de comando e reversão manual/automática para as duas bombas de recalque;
► Tubulação e conexões de alimentação da cisterna (reservatório inferior), de sucção e recalque das eletrobombas, incluindo registros de gaveta e válvulas de retenção e de pé, até o reservatório superior.

► Tubos, conexões, registros e válvulas de toda a rede de alimentação de água fria, desde o reservatório superior até os pontos de utilização nos banheiros e copas e torneiras em geral, incluindo-se barrilete, colunas de água fria e remais de alimentação;

► Vinte e um banheiros, contendo 27 vasos sanitários com caixa acoplada, 25 lavatórios ou bancadas com 25 torneiras, válvulas e sifões metálicos;
► Onze copas contendo 11 torneiras, válvulas e sifões metálicos e 11 registros de gaveta de 1”;
 2.1.2  Rede de esgoto
► Sistema ou rede de coleta de águas servidas composta a partir dos pontos de captação de esgotos tais como ralos ou caixas sifonadas, descargas de vasos sanitários, tubulações e conexões de esgotos primários, tubulações de ventilação e de queda e respectivas conexões, caixas sanitárias de inspeção em alvenaria, coletores prediais e estação de tratamento de esgoto – ETE.
 3  DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO

 3.1  FÓRUM JUAZEIRO DO NORTE
► É composto de uma canalização preventiva de combate a incêndio possuindo 04 hidrantes de parede, cada um dotado de mangueira de incêndio de 1 ½’ com esguicho jato sólido e um hidrante de passeio para recalque. O sistema é dotado de duas bombas de 7,5 cv, com tubulações de 2,5'', para pressurizar hidrantes com acionamento automático.
 4  DESCRIÇÃO DA EDIFICAÇÃO
 4.1  Dados dos prédios localizados no interior:

FÓRUM TRABALHISTA DA REGIÃO DO CARIRI EM JUAZEIRO DO NORTE
	Local
	Item
	Observação

	Fórum Trabalhista de Juazeiro do Norte
	01 Caixa d’água (reservatório superior)

01 Reservatório de águas pluviais

01 Cisterna (reservatório inferior)

02 Calhas

Área construída (a)

Área jardim (b)

Área externa (c)

Área total (a+b+c)
	20.000 l

30.000 l

20.000 l

119,20 m

3.547,90  m²

944,38 m²

219,90 m²

4.712,18 m²


VARA DO TRABALHO DE IGUATU
	Local
	Item
	Observação

	Vara do Trabalho de Iguatu
	01 Caixa d’água (reservatório superior)

01 Poço profundo

Área construída (a)

Área jardim (b)

Área total (a+b)
	-

c/ compressor trifásico 1 HP

689,56 m²

2.153,63 m²

2.843,19 m²


 ANEXO II
PLANOS DE MANUTENÇÃO
1. PLANO DE MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
1.1  QUADROS DE LUZ A FORÇA E QGBT
MENSALMENTE
1. Limpar cuidadosamente os componentes e as caixas metálicas dos quadros, eliminando poeira e/ou umidade;
2. Examinar os contactores para ver se estão todos em boas condições, acionar os mesmos localmente e corrigir eventuais anormalidades;
3. Verificação do estado de conservação dos disjuntores, medir a temperatura nos contatos. Substituir os defeituosos e solucionar o aquecimento;

4. Verificação da existência de ruídos elétricos ou mecânicos anormais, analisar, descobrir o motivo da anomalia e executar as correções necessárias;

5. Conservar os quadros limpos e manter as adjacências livres e desimpedidas de forma a permitir rápido acesso e liberdade de manobra em caso de necessidade.

6. Examinar os instrumentos e medidores para verificar se estão todos em boas condições, sem vidros quebrados ou rachados e caixas danificadas;

7. Todos os disjuntores que não sejam usados com frequência. Devem ser examinados e operados para se certificar do bom funcionamento;

8. Limpeza com cera automotiva nos quadros.

9. Efetuar medição de corrente das células capacitivas e verificar funcionamento dos bancos de capacitores, efetuando reparos ou regulagens (ajustes) necessários.

10. Observar as leituras dos instrumentos, fazendo anotações dos valor

11. es de ponta de corrente e tensão;

12. Caso tenha ocorrido alguma abertura de disjuntor devido a curto-circuito, proceder a uma minuciosa inspeção do mesmo para verificação e correção do defeito;
13. Efetuar leitura da corrente em cada um dos circuitos derivados do quadro, bem como no disjuntor geral e verificar as condições de corrente máxima permitida para cada cabo.  Em caso de sobrecarga em algum deles, providenciar imediatamente a eliminação da causa;

14. Verificação do balanceamento de carga e efetuar o remanejamento de cargas;
15. Realizar medição de tensão entre fases, entre fase e neutro, entre fase e terra e entre neutro e terra;

16. Examinar os fusíveis dos quadros e substituir os que se encontrarem queimados;

17. Verificar se os Dispositivos Protetores de Surto - DPS - estão operantes e substituir os defeituosos;

18. Verificação das condições gerais de segurança no funcionamento dos quadros e corrigir;

19. Inspecionar as ligações da carcaça dos quadros a terra;

TRIMESTRALMENTE
Além das tarefas anteriores, efetuar as seguintes:

1. Executar limpeza geral minuciosa de todos os componentes do sistema e reaperto de todas as conexões.

2. Verificar a fixação das tampas dos quadros, inspecionar os isoladores e conexões. Efetuar os reapertos e substituir caso necessário;

SEMESTRALMENTE
Além das tarefas anteriores realizar as seguintes:

1. Se forem evidenciados sinais de corrosão nas partes metálicas expostas, corrigir com a adoção de medidas imediatas para combater e/ou prevenir a corrosão, realizando pintura com tinta epóxi;

2. Realizar exame dos conectores das malhas de terra e medir a resistividade das mesmas;

3. Efetuar a análise termográfica de todos os quadros elétricos primários e secundários, objetivando principalmente detectar pontos de aquecimentos, sanando-os sempre que possível;

1.2  CIRCUITOS DE DISTRIBUIÇÃO E PONTOS DE UTILIZAÇÃO.
MENSALMENTE
1. Examinar o isolamento dos cabos de alimentação dos quadros e dos diversos circuitos. Especialmente junto às conexões, procurando localizar qualquer evidência de deterioração do isolamento;

2. Efetuar reaperto das conexões dos cabos de alimentação dos quadros;

3. Usando amperímetro tipo alicate, medir a corrente de carga em cada alimentador dos QF e QL, observando eventuais sobrecargas. Medir também a corrente dos motores das bombas, registrando qualquer anormalidade;

4. Examinar, para verificar se não há algum vazamento de graxa ou óleo dos rolamentos dos motores. Caso positivo, corrigir o vazamento antes de colocar o motor novamente em operação;

5. Testar o funcionamento da iluminação externa e interna, procurar por falhas e corrigi-las; testar fotocélulas, timers, contactores, interruptores e corrigir os problemas encontrados;

6. Verificar o estado geral de conservação de tomadas e efetuar os reparos quando necessário;

7. Verificar se há canaletas e sistema X quebradas, com fixação inadequada ou sem tampa e proceder os reparos necessários;

8. Verificar e corrigir eletrodutos desencaixados, quebrados ou sem fixação;

9. Inspecionar a fixação de eletrodutos, eletrocalhas e tubulações em geral e verificando a existência de corrosão e pontos de sobrecarga que comprometam a fixação dos dutos.

10. Inspecionar os motores elétricos das bombas para localizar qualquer quantidade anormal de poeira sobre os mesmos, efetuando sua limpeza, quando necessário. Verificar a existência de objetos soltos junto ao motor que possam vir a prejudicar sua ventilação;

11.  Verificar se os mancais estão aquecendo acima do normal;

12. Observar também quanto a ruídos anormais durante o funcionamento do motor.

SEMESTRALMENTE
Além das tarefas mensais, efetuar as seguintes:

1. Efetuar teste de resistência do isolamento à corrente contínua, nos cabos alimentadores de todos os quadros secundários, bem como nos motores das bombas;

2. Verificar as condições das conexões da malha terra;

3. Efetuar e apresentar relatório de medição em todos os quadros elétricos primários e secundários, através de aparelho que se baseia na detenção da radiação de energia térmica ou infravermelho, emitida pelos equipamentos permitindo conhecer as condições operacionais e outros itens críticos como a identificação de componentes aquecidos.  Este procedimento deverá ser executado no horário de plena carga de cada quadro.
ANUALMENTE
Além dessas tarefas semestrais, efetuar as seguintes:
1. Verificar os contatos dos contactores e constatar que estão limpos e não apresentam indícios de superaquecimento ou ruídos;

2. Examinar minuciosamente os mancais e rolamentos e substituir, os que se encontrarem, defeituosos. Substituir as graxas dos rolamentos;
3. Limpar cuidadosamente todas as passagens de ar da armadura para assegurar uma perfeita ventilação do motor;
4. Obrigatoriamente, efetuar limpeza e envernizamento com verniz adequado e de boa qualidade, nos enrolamentos dos motores elétricos.
1.3  ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA DAS ESCADAS
MENSALMENTE
1. Inspeção, com teste de funcionamento, verificação, troca de luzes baterias e sensores de presença.

2. Portas corta fogo, regulagem e reparo de fechaduras, trincos e molas.
1.4  REDES DE ATERRAMENTO E SPDA
SEMESTRALMENTE
 1  Medição da resistência/resistividade da malha de aterramento;

 2  Verificação de todas as conexões do sistema de aterramento e SPDA;
 3  Verificar se há continuidade dos condutores de descida, malha de faraday e captadores Franklin;
 4  Verificar se há falta de algum condutor;


 5  Verificar estado de conservação e fixação mecânica de todos os componentes do SPDA (isoladores, mastro, captadores, descidas, estaio, estrutura, hastes, conectores entre outros).
2. PLANO DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS CIVIS
2.1  INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS, CALHAS PLUVIAIS E TELHAS TERMOACÚSTICAS
MENSALMENTE
1. Providenciar eliminação de entupimentos na rede de esgotos (caixas de gordura, ralos, pias) e calhas;
2. Inspecionar torneiras, duchas e vasos sanitários para evitar vazamentos.

3. Efetuar a medição dos hidrômetros.
4. Revezar o funcionamento das bombas de recalque;

5. Manter a casa de bombas sempre limpa;

6. Efetuar limpeza em todas as caixas de gorduras e ralos sifonados;

7. Efetuar limpeza em todas as caixas de passagem das redes de drenagem de águas pluviais;

8. Verificar a estanqueidade das gaxetas ou selos das bombas. Caso haja vazamento reapertar o preme da gaxeta ou substituir o selo;

9. Verificar as calhas de águas pluviais;

10. Inspecionar e Manobrar os registros de controle do reservatórios de água pluvial;

11. Revisão e conserto de caixas acopladas, incluindo lubrificação e reposição de peças;

12. Verificação de bóias de nível inferiores e superiores tanto das cisternas como das caixas.

13. Regulagem, manutenção e conserto das torneiras automáticas que equipam os WCs deste TRT;

14. Efetuar manobra nos registros de gaveta (fechar e abrir)
SEMESTRALMENTE
Além das tarefas mensais, efetuar as seguintes:

1. Abrir a carcaça das bombas de recalque de água, limpar o rotor, retirar incrustações com escova de aço, verificar indícios de cavitação, verificar as condições da gaxeta ou selo mecânico substituindo se necessário;

2. Corrigir pontos de oxidação das bombas e efetuar o lixamento e pintura se necessário.

3. Efetuar a lubrificação dos registros dos barriletes.

4. Inspeção de vazamento em calhas pluviais, procedendo os serviços de limpeza e desobstrução e vedação com impermeabilizante, quando necessário;

5. Acompanhar e realizar manobras durante serviços de lavagem dos reservatórios de água.
ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO DE LIMPEZA EM CALHAS PLUVIAIS
O serviço de limpeza e desinfecção de calhas pluviais, poços de drenagem e tubulação coletora de águas pluviais deverá ser executado semestralmente, a contar da assinatura do contrato.

As calhas deverão ser limpas com uso de vassouras, escovas e pás plásticas de modo que não ocorra risco de perfuração da manta impermeabilizadora.

Nos locais onde as telhas obstruem parcialmente as calhas, essas deverão ser cuidadosamente removidas para possibilitar os serviços de limpeza e em seguida recolocadas mantendo a perfeita vedação de seus parafusos de fixação.

Será necessário o uso de equipamentos de proteção individual, tais como luvas, botas e máscaras para a realização dos serviços.

Os materiais recolhidos das calhas deverão ser transportados em sacos para o exterior da edificação e destinação final (bota-fora). A coleta regular de lixo não recolhe esse material.
Após a limpeza das calhas, deverá ser efetuado teste nas tubulações coletoras de água pluvial com uso abundante de água. Se as tubulações apresentarem sinais de obstrução parcial ou total, deverá ser feito um serviço de desobstrução mecânica com uso de sonda rotativa até que toda a seção da tubulação fique completamente livre para passagem da água.
2.2  PORTAS, JANELAS E ESQUADRIAS

MENSALMENTE
1. Inspecionar, ajustar e lubrificar fechaduras, portas, janelas, esquadrias e portões.
3. PLANO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO
MENSALMENTE
2. Verificar a estanqueidade das gaxetas das bombas de incêndio. Caso haja vazamento proceder a um reaperto ou substituir as gaxetas se necessário;
3. Efetuar entrada em serviço da bomba de incêndio e observar seu desempenho, agindo no registro de teste;

4. Observar se a bomba entra em serviço automaticamente.

5. Inspecionar a casa de bombas de incêndio, observando a pressão indicada nos manômetros, acionando o registro de teste. Observar a entrada em serviço automaticamente da bomba de hidrantes. Caso seja observada qualquer anormalidade, providenciar a imediata reparação do defeito.
SEMESTRALMENTE
Além das tarefas mensais, efetuar as seguintes:

1. Acionar todos os hidrantes do prédio para limpeza da rede;

2. Verificar as condições das mangueiras de incêndio e se necessário a troca;

3. Efetuar manobra dos registros de globo e lubrificá-los.

4. Corrigir pontos de corrosão com lixamento e pintura em todos os componentes do sistema: bombas, tubulações, quadros e hidrantes.
ANUALMENTE
Além das tarefas semestrais, efetuar as seguintes:
1. Abrir a carcaça das bombas de incêndio, limpando o rotor. Retirar incrustações com escova de aço, verificando indícios de cavitação.

2. Corrigir pontos de oxidação das bombas e efetuar o lixamento e pintura se necessário.
3. Conferir as condições de trabalho da gaxeta ou selo mecânico, substituindo-o, se necessário.
ANEXO III

FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS E EPI’S


1. FERRAMENTAS
As ferramentas listadas abaixo, servem apenas como indicativo mínimo de referência, devendo a contratada se responsabilizar por fornecer imediatamente todo e qualquer ferramenta e meios para completa execução do serviço sem ônus adicionais à contratante.
	Item
	Especificação
	Unidade
	Qtde. TRT

	1. 
	Colher de pedreiro 7” e 9”
	unid.
	1

	2. 
	Réguas de alumínio 2,5 m e 2,0m para reboco
	unid.
	1

	3. 
	Desempenadeira de madeira 17 x 30
	unid.
	1

	4. 
	Desempenadeira de aço com dentes
	unid.
	1

	5. 
	Prumo de face
	unid.
	1

	6. 
	Nível de alumínio 40cm
	unid.
	1

	7. 
	Nível de mangueira 15metros x 1/4”
	unid.
	1

	8. 
	Escala 2 metros
	unid.
	1

	9. 
	Torquês 13” (ferreiro armador)
	unid.
	1

	10. 
	Torquês 5”
	unid.
	1

	11. 
	Serrote 7”
	unid.
	1

	12. 
	Escada escamoteável 3m a 5m
	unid.
	1

	13. 
	Andaimes – 40 peças de 1,5 metros c/ 6 contraventamentos
	conj.
	1

	14. 
	Baldes 10 litros
	unid.
	1

	15. 
	Bandejas plastica para pinturas (rolo 23cm)
	unid.
	2

	16. 
	Máquina de corte p/ cerâmica 4 1/2”
	unid.
	1

	17. 
	Riscadeira 80cm
	unid.
	1

	18. 
	Marreta de 1 kg c/ cabo
	unid.
	1

	19. 
	Marreta de 1,5 kg c/ cabo
	unid.
	1

	20. 
	Talhadeira de aço
	unid.
	1

	21. 
	Ponteiro de aço
	unid.
	1

	22. 
	Pá de bico
	unid.
	1

	23. 
	Pá quadrada
	unid.
	1

	24. 
	Enxada com cabo
	unid.
	1

	25. 
	Carro de mão pneu balão
	unid.
	1

	26. 
	Chibanca
	unid.
	1

	27. 
	Alavanca comprim. 1,5m
	unid.
	1

	28. 
	Martelete perfurador e rompedor
	unid.
	1

	29. 
	Caixão plástico para argamassa (masseira)
	unid.
	1

	30. 
	Arco de serra
	unid.
	1

	31. 
	Jogo de serras copo 19mm a 64mm c/ suportes (11pçs)
	unid.
	1

	32. 
	Esmerilhadeira 4 1/2”
	unid.
	1

	33. 
	Martelo nº 25mm
	unid.
	1

	34. 
	Martelo nº
	unid.
	1

	35. 
	Bolsa de ferramentas com alça para uso a tiracolo, que acomode, com folga, os materiais fornecidos de uso cotidiano;
	unid.
	3

	36. 
	Alicate profissional, tipo universal 8”, com cabo laranja e isolamento para 1000V
	unid
	2

	37. 
	Alicate profissional de corte 4 1/2”, com cabo laranja e isolamento para 1000V
	unid
	2

	38. 
	Alicate profissional de bico longo, com cabo laranja e isolamento para 1000V, fabricação nacional;
	unid
	2

	39. 
	Chaves de ponta fenda profissionais, isoladas para uso em eletricidade, cabos em polipropileno azul, fabricação nacional, com bitola da haste de ¼ x 100m, 150mm e 250mm;
	conjunto
	1

	40. 
	Chaves de ponta philips profissionais, isoladas para uso em eletricidade, cabos em polipropileno azul, fabricação nacional, com bitola da haste de ¼ x 100m, 150mm e 250mm;
	conjunto
	1

	41. 
	Teste de neon tipo fenda;
	unid
	1

	42. 
	Alicate amperímetro digital, com escala de 20 a 1000A, com voltímetro e pontas de prova.
	unid
	1

	43. 
	Chave canhão de 6 a 25mm, cromo vanadium
	conjunto
	1

	44. 
	Chave combinada de 6 a 25mm, cromo vanadium
	conjunto
	1

	45. 
	Detector de tensão sonoro visual
	unid.
	1

	46. 
	Chave grifo 10 “, 14”, 18” e 24”
	conjunto
	1

	47. 
	Torno de encanador nº 04
	und.
	1

	48. 
	Tarracha de ½” a 3”
	conjunto
	1

	49. 
	Termômetro Infravermelho Portátil
	und.
	1



2. EQUIPAMENTOS PARA MANUTENÇÃO EM QUADROS ELÉTRICOS E SPDA

	EQUIPAMENTO
	DESCRIÇÃO

	Megômetro
	Alta sensibilidade, Portátil para uso no campo, na medição de resistência ôhmica de isolamento em baixa, média e alta tensão, de transformadores, disjuntores, chaves seccionadoras, barramentos, cabos, muflas, etc.

	Terrômetro

	Portátil para uso no campo, na medição de resistência ôhmica de malha de terramento.

	Analisador de Energia


	Aparelho para monitoramento e registro de grandezas elétricas tais como: Fator de Potência, Taxa de Distorção Harmônica, Corrente, Tensão, Energia Ativa e Reativa e eventos transitórios.

	Aparelho de Termovisão
	Para utilização em quadros elétricos, barramentos, disjuntores etc com fornecimento de relatório.


Os equipamentos listados acima são itens mínimos de referência. Qualquer outro equipamento necessário a perfeita execução dos serviços deverá ser fornecido pela contratante.

3. EPIs
A relação dos EPIs abaixo serve apenas como referência básica mínima, cabendo a CONTRATADA a adoção das medidas cabíveis para verificar a conformidade de adequação aos serviços, a aquisição de demais EPIs que se façam necessários, a especificação de cada item, a inspeção em campo, a instrução e a fiscalização de sua utilização, quando da execução de cada serviço.

· Capacetes de segurança, na cor azul, tipo aba frontal, injetados em plástico de polietileno de alta densidade, com uma nervura central, suspensão em plástico de polietileno de média densidade, fixa ao casco através de seis pontos de encaixe, com tira absorvente de suor na carneira e regulagem simples para proteção do crânio, nos trabalhos sujeitos a agentes meteorológicos (trabalhos a céu aberto), impactos provenientes de quedas, projeção de objetos, etc.;

· Máscaras respiratórias descartáveis, respirador descartável em forma de concha, valvulado, para poeiras e névoas tóxicas, classe PFF – 1 (8013/3M);

· Óculos de proteção, com armação em náilon, proteção lateral perfurada, lentes com tonalidades tipo 6 IRUV, para soldadores nos trabalhos de soldagem;

· Luvas de proteção, de raspa com reforço, 5 dedos, confeccionada em raspa (conforme Norma Técnica ABNT-NB 122) costurada com linha poliamida e reforço inteiriço na face palmar, (inclusive dedos), formando palma dupla, para serem usadas em trabalhos em que haja perigo de lesão provocada por objetos cortantes, perfurantes, escoriantes, aquecidos, choques elétricos, etc.;

· Luvas de borracha, antiderrapante, para uso geral;

· Luva isolante de borracha classe 00, 500 V, adequadas para utilização nas instalações de baixa tensão;

· Luva de cobertura classe 00, 0, 1 e 2, confeccionada em couro Vaqueta, cinco dedos, com punho de raspa com fechamento e aperto através de cinta de vaqueta e fivela plástica.

· Cintos de segurança, tipo eletricista, ergonômico e de fácil ajuste, fabricado em couro forrado curtido ao tanino, talabarte fixo vulcanizado ou fixo em couro, com porta ferramentas na cintura, para trabalho em altura superior a 2 (dois) metros, onde ocorra risco de queda;

· Cinto de segurança tipo paraquedista para carga estática de até 100kgf com trava quedas, normatizado.

· Corda de poliamida com 40m para ancoragem de cinto de segurança

· Óculos de segurança, constituído de armação e visor, confeccionados de uma única peça de policarbonato com ângulo de visor de 180°, dotado de proteção lateral com ventilação e ponte nasal nas extremidades das hastes, orifícios para fixação de cordões, a fim de serem utilizados pelos profissionais, quando da execução das atividades que envolvam esmerilhamentos, rebarbação, lixamento.

· Protetor facial acrílico

· Botas de borracha cano médio

· Botinas de couro

· Avental impermeável

· Cadeira suspensa (balancim individual)

· Protetor auricular tipo plugue ou concha

